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Resumo 
Este trabalho tem como objetivo refletir sobre governança no turismo, buscando levantar os 
benefícios que esse conceito pode oferecer para pensar os roteiros integrados. A reflexão teórica 
foi construída a partir de conceitos amplos de governança, para então, aproximar-se da recente 
preocupação com sua aplicação aos destinos turísticos, ressaltando as peculiaridades do turismo e 
seus desafios para a governança. A partir disso, foi realizada análise documental dos módulos 
operacionais do Programa de Regionalização- Roteiros do Brasil - do Ministério do Turismo, no 
que tange à institucionalização da governança e à roteirização, resultando em uma visão crítica 
que confronta teóricos da governança e diretrizes do programa. Por fim, foram abordadas as 
dimensões de sustentabilidade (social, econômica e ambiental) dos roteiros integrados, 
entendidas como esferas que podem angariar vantagens de uma boa governança.  
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Apresentação  

O termo governança tem aparecido como palavra de ordem em discursos acadêmicos, 

governamentais e do terceiro setor acerca de políticas públicas e desenvolvimento sustentável 

(RESNICK e BIRNER, 2005). Weiss (2000) situa governança como algo que existe desde o 

início da história da humanidade, mas que passou a estar na moda a partir da década de 80 e 

atualmente, aponta haver tensão entre a literatura que trata governança como algo complexo e 

intrincado, enquanto alguns autores a utilizam de modo simplista como sinônimo de “governo”.  

 
1 Trabalho apresentado GT - Interfaces com a Gestão de Negócios do IV Seminário da Associação Brasileira de 
Pesquisa e Pós-Graduação em Turismo. 
2 Doutoranda no Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília (CSD/UnB); Mestre em 
Turismo e Hotelaria pela Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI; Administradora de Empresas pela 
Universidade de Brasília; Professora do Centro de Excelência em Turismo da UnB (CET/UnB) – 
helenacosta@unb.br. 
3 Professor do Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília (CDS/UnB). 
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O conceito de governança é versátil (EUROPEAN COMISSION, 2006) e, por isso, capaz 

de confundir os estudiosos pela sua intensa relação com diversos outros temas e assuntos. Além 

da versatilidade do termo, Resnick e Birner (2006) chamam atenção para sua ambigüidade, o que 

pode torná-lo de operacionalização obscura.  

Governança pode ser entendida, em linhas gerais, como combinações possíveis entre 

formas de regulação, organizando atores sociais ao redor das instituições formais e informais.  

O turismo impõe inúmeros desafios à governança, em razão de suas peculiaridades, 

principalmente quando se trata de roteiros turísticos integrados, como é foco da discussão desse 

artigo. Paskaleva-Shapira (2006) chama atenção: existe um fraco conhecimento sobre novas 

formas de governança que possam resultar em um turismo mais sustentável para a comunidade 

local, tornando crítica a necessidade de pensar formas inovadoras.  

A argumentação da autora justifica a preocupação deste trabalho ao lado do fato de que 

governança para o desenvolvimento do turismo ainda é um desafio para grande parte dos países, 

que têm buscado refletir sobre o assunto como mostram as atuais publicações de Manning 

(1998); Caffyn e Jobbin (2003); Nordin e Svensson (2006).  

A partir disso, lança-se o objetivo de refletir sobre desafios da governança no turismo, 

buscando levantar os benefícios que esse conceito pode oferecer para pensar os roteiros 

integrados, vinculados ao Programa de Regionalização do Ministério do Turismo (2005a) que os 

entende não somente como estratégia de comercialização, mas como estratégia de 

desenvolvimento regional. 

O trabalho está organizado em quatro partes. A primeira é uma revisão teórico-conceitual 

que aborda conceitos de governança e seus componentes. Na segunda, discutem-se os desafios da 

governança para os destinos turísticos. A terceira parte está voltada a apresentar e analisar 

questões de governança presentes do Programa de Regionalização do turismo no Brasil. Por fim, 

a quarta parte traz reflexões sobre a aplicabilidade dos conceitos levantados para a gestão dos 

roteiros e as vantagens que podem ser obtidas de uma boa governança. 

 

1. Governança: uma visão teórica sobre instituições, desenvolvimento e cooperação 
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A governança pode ser entendida como a combinação de maneiras de regulação 

específicas Benko (2005) apontou cinco elementos ideais da governança, que combinados, 

explicam as sociedades modernas e as economias locais: o mercado (concorrência); a grande 

firma (hierarquia no mercado); o Estado (conflitos); a comunidade (solidariedade); e as 

representações profissionais (sindicatos e suas negociações).  

Apesar de toda a ambigüidade ao redor do conceito de governança, parece comum às 

definições a noção de mecanismos de coordenação que o termo carrega, além da importância de 

elementos como participação social, transparência, responsabilidades e prevalência de leis e 

estabilidade (RESNICK e BIRNER, 2005).  

Contudo, três nuances podem ficar obscuras na maior parte dos trabalhos que menciona o 

termo governança: a primeira delas é o fato de governança não se resumir a governo; a segunda é 

que governança por si é um conceito neutro, podendo ser qualificada de diferentes maneiras tais 

como efetiva ou incompetente, opressiva ou benevolente, boa ou não4; por fim, a terceira consiste 

em alertar que governança enfatiza o processo, reconhecendo que os relacionamentos entre atores 

muitas vezes são conflituosos (PASKALEVA-SHAPIRA, 2006). 

Governança pode ser entendida, como a auto-organização de atores caracterizada pela 

interdependência, troca de recursos, regras compartilhadas que proíbem, permitem e pedem ações 

(NORDIN e SVENSSON, 2006). Tal definição se assemelha à idéia de instituições, definidas 

como regras do jogo que diminuem as incertezas nas interações sociais (NORTH, 1990). Ou seja, 

as normas usadas para determinar quem é elegível para tomar decisões em alguma arena, que 

ações são permitidas e proibidas, a agregação de normas a serem utilizadas, os procedimentos 

que precisam ser seguidos, as informações a serem ou não providenciadas e os resultados das 

ações (OSTROM, 1990).  

A OCDE (2006) afirma que instituições impactam tanto os resultados de desenvolvimento 

quanto a formação da estrutura de governança de um país, o que mostra uma relação simbiótica 

entre esses conceitos. Ou seja, a governança é moldada pelas combinações de instituições 

historicamente construídas e vigentes que, por sua vez, são moldadas pelas configurações da 

 
4 Kofi Anan (1998). Annual Report para General Assembly. Disponível em www.unsystem.org/ngls/documents/pdf/go.between/gb71.pdf. 
Acesso em dezembro de 2006. 
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governança. O mais consagrado estudo empírico a respeito desta relação é o trabalho de Putnam 

(2006) a respeito do desempenho institucional nos governos regionais italiano.   

Como sugerem as definições de Paskaleva-Shapira (2006) e Resnick e Birner (2005), 

assim como os resultados do trabalho de Putnam (2006), a governança pressupõe a cooperação 

entre atores. Tal cooperação requer a resolução de dilemas de ação coletiva, ou seja, a superação 

dos interesses meramente individuais em nome de interesses coletivos que não sejam conflitantes 

com os individuais (ver HARDIN, 1968; OLSON, 1990; OSTROM, 1990).  

 

2. Governança em Destinos Turísticos e seus desafios 
O turismo é a maior fonte de renda em diversos países e tem grandes impactos 

econômicos, sociais e ambientais. Este fato impõe desafios para a um novo modelo de gestão 

desses destinos, de forma a garantir o desenvolvimento sustentável em escala nacional e regional 

(MANNIG, 1998).  

Para Nordin e Svensson (2006) a perspectiva da governança ajuda a compreender o 

dinamismo e a falta dele em um dado destino turístico. Isso advém de alguns pressupostos 

adotados sobre os destinos e seus processos de inovação: destinos não são conduzidos por um 

único ator e sim por um complexo grupo deles; existe dependência de recursos entre os atores; as 

dimensões público-privada formal e informal são importantes para a gestão e para a inovação no 

destino. Assim, os autores afirmam que a governança para destinos turísticos pode ser entendida 

como uma expressão da mútua dependência entre governos e o setor privado do turismo e que 

uma boa governança pode resultar em ganhos de inovação para o destino como um todo.  

Dentro de uma visão sistêmica, Paskaleva-Shapira (2006) em seu estudo para a União 

Européia sobre gestão sustentável de cidades turísticas e governança, relaciona esta com a 

participação de atores, com o desenvolvimento integrado da comunidade e com princípios do 

turismo sustentável. A autora entende ser essa uma maneira inovadora de resolver conflitos locais 

zelando por preocupações de longo prazo.    

A importância da governança para a gestão de localidades que têm o turismo como 

principal atividade econômica ficou registrada também em documento da ONU (UN, 2002) em 

que se firmava o reforço dessa governança como a possibilidade de alcançar patamares de 
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desenvolvimento sustentável. A partir disso, são sugeridos três principais aspectos da governança 

para destinos turísticos: 

• Instituições políticas transparentes, efetivas e capazes de realizar participação e representação política 
dos interesses dos cidadãos; 

• Quadro coerente e consistente de políticas e aspectos regulatórios que vejam o turismo de modo 
sistêmico; 

• Parcerias entre o Estado, a iniciativa privada e a sociedade civil, visto que o turismo afeta diversas 
esferas da sociedade. Assim, as parcerias se tornam particularmente importantes para a discussão, a 
mediação e a colaboração construtiva. 

Entre os elementos que compõem a governança, Göymen (2000) oferece uma 

contribuição: a nova divisão do trabalho entre diferentes esferas do governo, da sociedade e do 

setor privado; novos tipos de cooperação; novos atores e parceiros no turismo e setores 

correlatos; novos arranjos, estruturas e formas de participação, comunicação e responsabilização. 

As grandes dificuldades para estabelecer uma governança do turismo, especialmente para a 

gestão do sistema costeiro, é a falta de descentralização ou participação, segundo Caffyn e 

Jobbins (2003) concluíram após 3 anos de pesquisas no Marrocos e na Tunísia. As evidências do 

estudo mostraram que estruturas rígidas de governo, verticalizadas e baseadas em comando e 

controle não atendem às complexas necessidades da gestão turística de zonas costeiras. Os 

maiores obstáculos identificados por eles dizem respeito a problemas sociopolíticos na 

operacionalização da descentralização e na governança baseada em processos participativos 

locais e comunitários, tendo em vistas as limitações associadas aos stakeholders e a falta de 

transparência da tomada de decisões nesses países. 

Para a ONU a descentralização é “um ingrediente fundamental para a boa governança” 

(UN, 2002, p. 04). Entretanto, vale lembrar que a descentralização não pode ser vista como uma 

solução universal, dado o que Ribot (2006) chama atenção ao questionar se a descentralização 

sempre gera resultados positivos, aventando também a perda de democracia suscetível de 

ocorrência, como verificado em alguns países do continente africano.  

Para que possa ser almejado o desenvolvimento sustentável de destinos turísticos e da 

governança, parece fundamental conhecer as peculiaridades do turismo e das localidades, 

conforme apontam Mannig (1998), Caffyn e Jobbin (2003). Afinal, não existe uma maneira 

correta de regular realidades distintas.  
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A natureza da atividade turística impõe inúmeros desafios à governança. Entre eles estão a 

magnitude do fluxo de turistas frente ao tamanho da população em muitos ambientes frágeis, 

ocasionando conflitos e impasses. Além disso, a governança de um destino torna-se ainda mais 

difícil por alguns atributos dos turistas. como: 1) o fato de não serem contribuintes ou eleitores do 

destino turístico; 2) sua capacidade de introduzir mudanças sociais; 3) sua concentração em em 

certas localidades, atividades e épocas do ano; 4) a possibilidade de mudarem opção de destino 

sempre que julgarem não ter suas expectativas atendidas (MANNIG, 1998).   

Ainda, outras características do turismo podem ser apontadas e entendidas como desafios 

para a governança dos destinos, como mostra o quadro 1: 

 

Características do Turismo Desafios para Governança 
Dependente de outros setores e outros recursos 
(natural, cultural, econômico)  

Integração de processos de planejamento, identificação de 
valores e limites de mudanças aceitáveis 

Focado em certas localidades, ecossistemas frágeis 
e culturas sensíveis 

Identificação e proteção de fatores chaves (patrimônio 
natural e cultural, permissão de acesso) 

Turistas não são normalmente familiarizados com 
as normas e valores locais 

Controle do turismo e turistas, monitoramento de conduta, 
mudança de público. Definição de limites e educação de 
locais e turistas para os limites locais  

Turismo divide infra-estrutura com outros setores Planejamento de infra-estrutura para atender a turistas e 
locais 

Turistas e operadores são aversos ao risco e 
dispõem de grande mobilidade  

Antecipação e prevenção de incidentes que podem 
prejudicar o turista e o setor 

Turistas têm demandas específicas Controle de importação de bens e serviços para o turismo e 
desenvolvimento de produtos locais 

Significativas diferenças de status econômicos 
entre turistas e locais 

Considerações de eqüidade, controle de impactos sociais 
negativos 

O setor é composto por inúmeros agentes Facilitação de cooperação entre setor privado, governo, 
comunidade e impulso às iniciativas de cooperação 

Propriedade e gestão por parte de estrangeiros ou 
forasteiros 

Controle de impactos na economia, benefícios revertidos 
para o local, imagem do destino 

Destinos turísticos podem ultrapassar fronteiras 
jurisdicionais 

Desenvolvimento de instituições que tratem de questões 
supra-fronteiriças 

Para muitos turistas, um dos maiores valores está 
na liberdade de ação e acesso 

Implementação de controles que respeitem valores locais e 
não ofendam visitantes 

O turismo possui um controle muito disperso Definição de líderes, responsáveis e modos de articulação 
entre atores 

Quadro 1 – Características do turismo que lançam desafios para a governança de destinos 
Fonte: adaptado a partir de Mannig (1998) 

 

A despeito da importância de todas estas características, aquela que parece mais relevante 

é o controle disperso do setor, tanto na esfera privada quanto pública. Essa constatação faz 
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emergir perguntas expostas por Mannig (1998) como: quem deve liderar o desenvolvimento do 

setor? Como fazer as diferentes instâncias governamentais interagirem a partir de suas 

especialidades como meio ambiente, transporte, comércio, turismo? Quem coordena e com quais 

prerrogativas? 

 

3. Governança no Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil  
Como política pública, os roteiros são frutos do Programa de Regionalização do Turismo, 

evocado pelo Plano Nacional de Turismo - PNT (MTUR, 2003). O Programa tem como objetivo, 

conforme o MTur (2005), “promover o crescimento econômico, a criação e manutenção de novos 

postos de trabalho, de forma a buscar o desenvolvimento sustentável nas regiões turísticas 

envolvidas”. 

A roteirização pode ser vista como um produto do Programa de Regionalização. Segundo o 

Mtur, a roteirização “deve, também constituir-se em um instrumento de inclusão social, resgate e 

preservação dos valores culturais e ambientais existentes” (MTUR, 2005c, p. 5), o que permite 

remontar às preocupações centrais com o conceito de sustentabilidade já abordadas por Sachs 

(2002; 2004).  

De acordo com o Ministério do Turismo (MTUR, 2005c, p. 6), o foco da roteirização é 

mantido sobre a construção de parcerias na busca dos seguintes objetivos: 1) ampliação e 

diversificação da oferta turística; 2) inserção de municípios nas regiões e roteiros turísticos; 3) 

atuação de micro e pequenas empresas no mercado turístico; 4) criação e ampliação de postos de 

trabalho; 5) aumento e melhoria na distribuição de renda; 6) inclusão social e redução das 

desigualdades regionais e sociais; 7) aumento da visitação, da permanência e do gasto médio do 

turista; 8) fortalecimento da identidade regional e; 9) consolidação de uma estratégia de 

desenvolvimento regional. 

Governança é um tópico que ocupa lugar de destaque nos objetivos e na metodologia do 

Programa de Regionalização, obtendo um dos módulos operacionais dedicados ao 

exclusivamente ao assunto. A partir dos documentos específicos do Programa, extrai-se que 

governança é entendida como um conceito que diz respeito à competência técnica de governar, 
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abrindo espaço para participação, envolvimento das populações no planejamento, monitoramento 

e, por vezes, execução da política pública (MTUR, 2005b).  

O Programa entende suas instâncias de governança como organizações representativas 

“dos poderes público e privado, da sociedade e dos municípios componentes das regiões 

turísticas, com o papel de coordenar o Programa em âmbito regional” direcionadas por princípios 

como descentralização, participação, integração regional. É proposto no Programa que cada 

região turística conte com uma instância de governança definida e instalada. Entretanto, “a 

estrutura, o formato e o caráter jurídico dessa instância ficarão a cargo dos envolvidos, podendo 

ser um fórum, um conselho, uma associação, um comitê ou outro tipo de colegiado, todos com a 

intenção de reforçar a capacidade dos grupos para lidar com seus problemas, objetivos e metas e 

para gerenciarem seus recursos.  
Objetivos da institucionalização de uma instância de governança no âmbito regional 
a) criar uma interlocução regional para a operacionalização do Programa de Regionalização do Turismo; 
b) coordenar o processo da regionalização do turismo de uma região turística e 
c) descentralizar as ações de coordenação do processo, deslocando-as da União para o estado e deste para as regiões 
turísticas 
 
Estratégias para alcançar tais objetivos: 
a) organizar e coordenar os diversos atores para trabalharem com o foco centrado na região turística, de modo a 
considerar as especificidades de cada município; 
b) avaliar e endossar os projetos elaborados pelos diversos atores para a região turística, quando necessário; 
c) mobilizar parceiros regionais para integrarem o Programa de Regionalização do Turismo - Roteiros do Brasil; 
d) participar no planejamento e apoiar a gestão dos roteiros e produtos turísticos; 
e) integrar as ações intra-regionais e interinstitucionais; 
f) realizar o planejamento, acompanhamento, monitoria e avaliação das estratégias operacionais do Programa no 
âmbito regional e 
g) captar recursos e otimizar seu uso 
Quadro 3 – Governança regional no Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil 
Fonte: Mtur, 2005b, p. 15 

Conforme mostrado no quadro 3, formar a instância de governança seria útil para facilitar 

a interlocução e a operacionalização do programa, coordenando-o e descentralizando-o. Com 

isso, fica nítido que o programa reforça e retoma termos que são uma constante no discurso da 

boa governança e do desenvolvimento apresentados na primeira seção do trabalho.  

Contudo, ainda que seja um avanço tratar da governança regional no âmbito da política 

pública federal em turismo no Brasil, há críticas que podem ser feitas à abordagem adotada pelo 

Programa de Regionalização – Roteiros do Brasil.  
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A primeira delas diz respeito a pressupostos simplificadores sobre a governança e a 

cooperação nela embutidos. A escolha de cooperar e participar parece ter sido entendida 

estritamente como uma ação para a qual se capacita tecnicamente. Isso pode ser questionável, já 

que a ação de grupos perpassa meandros da interação social que fogem ao voluntarismo de planos 

de governo. É preciso levar em conta aspectos históricos da formação das comunidades onde se 

desenvolve o turismo, ao modo de Putnam (2006), considerar regras de reciprocidade entre os 

atores sociais (AXELROD,1990), e o cálculo estratégico entre ações e interesses individuais e 

coletivos (OLSON,1990).   

A concepção da política de turismo deixa implícito um tipo de governança: aquela 

regulada pelo Estado que, como coordenador e impulsionador, chama os demais atores a 

opinarem sem, no entanto, dar-lhes o protagonismo nas ações e decisões. Além disso, a condução 

desse processo por uma autoridade central como o Mtur se propõe a fazer, poderia ser 

questionada no que diz respeito ao alcance de seus resultados. Afinal, estudos sobre a gestão 

compartilhada de recursos mostram que a intervenção direta reguladora de uma autoridade 

central não e um fator crucial para o sucesso (OSTROM, 1990). 

A promoção da comunicação e dos encontros previstos na metodologia da governança do 

Programa encontra respaldo em estudo teóricos como o de Axelrod (1984), para quem a 

perspectiva de interações sucessivas a longo prazo pode facilitar e até mesmo intensificar a 

cooperação entre as partes. Entretanto, não parece que uma mobilização e uma sensibilização 

seguidas por uma reunião explicativa sobre formas de governança sejam ferramentas suficientes 

para gerar uma articulação efetiva para o desenvolvimento de uma dada região. Tal tarefa 

demandaria um tempo mais longo do que os gestores de políticas públicas geralmente estão 

propensos a aguardar na implantação de suas ações de desenvolvimento.  

A última das críticas diz respeito à noção de institucionalizar a instância de governança 

partindo do pressuposto que institucionalização significa formalização administrativo-legal, sem 

levar em conta aspectos mais densos como sua legitimidade e sua representação democrática para 

aquela realidade. O que parece que se pode alcançar com essa ação é a criação da organização e 

não da instituição, retomando a clareza oferecida por North (1990).  
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Essas críticas e questões que surgem sobre a abordagem da governança realizada no 

Programa de Regionalização (PRT) não desmerece a potencialidade de uma boa governança 

gerar ganhos para roteiros integrados a partir das leituras prévias, como será apontado na próxima 

seção.  

 
4. Potenciais Benefícios da (boa) Governança em Roteiros Turísticos Integrados 

 
No caso dos roteiros integrados, um dos fatores de destaque é o que Mannig (1998) chama 

de destinos que ultrapassam fronteiras juridiscionais, dado que os roteiros integrados podem 

perpassar mais de um estado federativo, como o caso daquele que cruza Ceará, Piauí e Maranhão. 

Podem ainda ser transnacionais,como o roteiro IguassuMissões® que perpassa Paraná, Rio 

Grande do Sul, Argentina e Paraguai, tornando ainda maiores os desafios para a construção de 

uma governança supra-fronteiriça.  

Pode-se inferir que, se a governança seria uma preocupação central em destinos, seria 

ainda mais em roteiros – por serem eles um conjunto de destinos e com necessidade de gestão 

que ultrapassa as fronteiras político-administrativas por diversas vezes – devido a necessidades 

como: 

• Integração entre as várias partes do setor (hospedagem, entretenimento, alimentação, transporte, 
receptivo, etc) e entre setores públicos e privados para tomada de decisão estratégica a fim de manter 
o posicionamento do roteiro e a imagem unificada aos olhos dos turistas; 

• Balanço entre proteção e acesso aos bens públicos como aqueles de infra-estrutura e recursos de uso 
comum (CPRs); 

• Resolução de conflitos advindos de diferenças entre prioridades locais, regionais e nacionais dos 
destinos participantes; 

• Estabelecimento de instituições e níveis de gestão apropriados, ao considerar a necessidade de regras, 
de monitoramento e punições, além de esferas de participação e resolução de conflitos. 
 

Infere-se que pensar em governança na unidade do roteiro integrado poderia resultar em 

benefícios diretos ligados às três esferas básicas - social, econômica e ambiental (SACHS, 2002; 

2004; BUARQUE, 2004; NASCIMENTO e VIANNA, 2007) - para se fomentar a 

sustentabilidade do desenvolvimento que pode estar atrelada à atividade turística:  

a. Dimensão Social:  
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  Governança está inerentemente ligada à organização social e pressupõe que “vínculos 

sociais e normas são críticos para sustentabilidade” (PRETTY, 2003, p. 1912), abordagem 

interessante para os roteiros integrados. Isso remonta a discussões de articulação entre atores e 

capital social, trazendo cinco aspectos são importantes: (1) relações de confiança, (2) 

reciprocidade e trocas; (3) regras comuns; (4) sanções e (5) conectividade com grupos ou redes 

(LOCKE, 2001; PUTNAM, 2006). 

  Espera-se da boa governança de roteiros, uma preocupação com a comunidade que estaria 

assentada nos laços de identidade, potencializando ações comunitárias coletivas e não mais 

estritamente individuais (LIMA e MOURA, 2005). Essas ações, no contexto de uma governança 

para os roteiros, deve valorizar idéias relativas a descentralização, participação social e 

envolvimento da sociedade civil na elaboração e controle de políticas para o desenvolvimento em 

longo prazo, articulando necessidades das três esferas de sustentabilidade aqui colocadas em 

questão.  

  Espera-se ainda de um roteiro com boa governança consolidada que haja mais altos níveis 

de capital social, o que segundo Pretty (2003), está atrelado com melhorias econômicas e de bem-

estar, já que grupos com maior conectividade tendem a ter mais renda, melhores níveis de saúde e 

educação, além de mais ligações construtivas com o governo (MARTELETO e SILVA, 2004; 

PUTNAM, 2006).  

b. Dimensão Econômica:  

  Do ponto de vista econômico, quando focada especialmente a questão empresarial, 

roteiros integrados podem ser vistos como aglomerados territoriais de empresas, principalmente 

daquelas de pequeno porte, dado que 97% do total das empresas do turismo no Brasil são micro 

ou pequenas (IBGE, 2007).  

  A lógica dessas aglomerações está apoiada em associação e complementaridade entre 

empresas de pequeno porte como possibilidade para o desenvolvimento empresarial e local 

(CASAROTTO FILHO e PIRES, 1999; DOTTO e WITTMANN, 2003; UNIDO, 2001; OCDE, 

2002), o que pode ser facilmente transplantado para a própria concepção e objetivos dos roteiros 

integrados.  
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Por ser a falta de coesão dentro do setor turístico um problema conhecido (HALL, 2001), 

torna-se necessário o fomento à cooperação para que se possa gerar as vantagens advindas da 

aglomeração. Em outras palavras, é necessário que haja um processo de articulação social para 

gerenciar os bens coletivos produzidos por essa interação entre empresas dentro das localidades 

(BENKO, 2005). Com isso, tais empresas poderão maximizar a prestação de um serviço de 

qualidade (AUGUSTÍN e KNOWLES, 2000), apresentar uma imagem mais coesa como roteiro, 

angariar maiores fatias de mercado, diminuir custos operacionais, promover inovações nos 

produtos turísticos (COSTA e SOUTO-MAIOR, 2006) e gerenciar conjuntamente os destinos 

pertencentes aos roteiros, tendo em vista a sustentabilidade da atividade desses destinos 

conectados. Ainda, uma boa governança de roteiros e destinos pode evitar a danosa “monocultura 

do turismo” (VALLS, 2006), conduzindo a um processo mais sustentável de conciliação com 

outros setores econômicos e de diversificação produtiva.  

b. Dimensão Ambiental:  

Do ponto de vista ambiental, a boa governança de um roteiro pode gerar benefícios para a 

gestão do uso dos bens comuns utilizados no turismo. Bens de uso comum são caracterizados 

pela dificuldade de exclusão de seus usuários e pela subtratibilidade das unidades de recurso 

(aquilo que um usa não poderá ser usado por outro). Portanto, o uso excessivo de tais recursos 

pode levar a sua destruição (OSTROM, 2003) ou à tragédia dos comuns de Hardin (1968), que 

nada mais é do que um dilema social no qual a falta de cooperação entre os indivíduos leva a uma 

deterioração e possível colapso de recursos como água, terra, bacias, peixes e florestas 

(OSTROM, 1990; 2003; AGRAWAL, 2001). 

A tragédia dos comuns para o destino turístico vinculado a segmentos de ecoturismo e de 

natureza como principal atrativo poderia resultar em saturação, prejuízo  

à imagem, falta de habilidade de atender às expectativas do seu público-alvo de turistas, bem 

como falta de perspectiva de futuro em razão do congestionamento e perda de qualidade dos 

recursos. No Brasil, não faltam exemplos para essa saturação como Porto Seguro e Balneário 

Camboriú, que foram cidades com ocupação desregrada na construção e acesso aos recursos 

naturais como praias, mangues, lagoas e dunas. Em médio prazo esses destinos se tornaram 
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empobrecidos, com baixa atratividade, além de contar um turista menos sensibilizado para 

questões de preservação, reforçando o ciclo vicioso.   

Presume-se que a boa governança de roteiros integrados poderia possibilitar a exploração 

dos bens sem custo excessivo e sem consumo excessivo (OSTROM, 1990; 2003). Isso se faria 

por meio de ações coletivas, mesmo em ambientes onde há possibilidade de comportamentos 

oportunistas, desde que fossem trabalhadas regras de reciprocidade entre os atores e que 

benefícios fossem percebidos pelos grupos organizados (AXELROD, 1984; OLSON, 1999).  

 

Considerações finais  

O objetivo desse artigo consistiu em refletir sobre desafios da governança no turismo, 

buscando levantar os benefícios que esse conceito pode oferecer para pensar os roteiros 

integrados, vinculados ao Programa de Regionalização do Ministério do Turismo. Para 

possibilitar o alcance do objetivo, foram revisados conceitos de governança e seus componentes, 

bem como os desafios da governança para os destinos turísticos. Então, foram apresentadas, a 

partir de análise documental, questões de governança do Programa de Regionalização do turismo 

no Brasil e, por fim, foi trazida a reflexão sobre governança em roteiros integrados. 

Governança pôde ser entendida como combinações de maneiras de regulação, trazendo 

atores sociais de diferentes naturezas para a arena de decisão, o que remete a conceitos de 

cooperação, organização social e instituições, que podem ser vinculados à idéia de 

desenvolvimento.  

No turismo, a governança se caracteriza como um desafio em razão das peculiaridades da 

atividade, dos destinos turísticos e dos turistas, ainda que poucas saídas inovadoras para essa 

governança sejam conhecidas.  

O assunto tem recebido atenção, inclusive dentro do Programa de Regionalização do 

turismo brasileiro, que propõe a criação de instâncias regionais de governança para representar os 

atores sociais e atender aos princípios de descentralização, participação e integração regional. A 

concepção apresentada nos módulos operacionais do Programa, ainda que condizentes em grande 

parte com a literatura, podem ser criticadas por sua simplificação e por algumas premissas 

adotadas.  
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Se para destinos turísticos a governança já apresentava desafios em virtude das 

peculiaridades do turismo, eles ficam amplificados frente à concepção de roteiros integrados. 

Afinal, os roteiros perpassam fronteiras e tornam necessárias novas articulações para gestão 

social, econômica e ambiental com intenção de promover a competitividade e a sustentabilidade 

desses destinos turísticos conectados entre si.  

A governança de roteiros turísticos integrados engloba a necessidade de: articular atores e 

integrar os sub-setores que compõem a cadeia produtiva; equilibrar a regulação e o acesso aos 

bens de uso comum; trabalhar por meio de instâncias em níveis de gestão apropriados à escala 

territorial do roteiro integrado, responsável por monitorar resultados, aplicar sanções, promover 

participação e mediar conflitos.  

Uma efetiva governança tem, portanto que trabalhar com os limites naturais dos destinos e 

dos roteiros, contabilizar os efeitos sinérgicos da ocupação de várias localidades encadeadas, 

desenhar regras de interação, monitorar e punir os desrespeitos. Dessa forma seriam 

potencializados ganhos de competitividade para as aglomerações produtivas do turismo e para 

seus empreendedores de pequeno porte, que lá deverão permanecer em longo prazo e por isso, 

necessitam de recursos preservados que permaneçam como produtos turísticos diferenciados para 

o mercado. Além disso, a visão de longo prazo dos negócios pode ter impacto em ganhos de 

sustentabilidade ao articular interesses sociais, econômicos e ambientais nas decisões conjuntas 

em uma esfera de governança do roteiro, que pensa e age em uma escala diferenciada daquela 

voltada para os destinos isoladamente.  

Por fim, caberia levantar para pesquisas futuras: quais seriam os condicionantes locais que 

permitiriam o funcionamento de uma boa governança para os roteiros integrados? E, ainda, para 

finalizar com a proposição de nova reflexão que fomente a continuidade dessa linha de 

investigação, vale fazer a mesma pergunta que lançaram Caffyn e Jobbins (2003) para estudar 

realidades no continente africano: em que medida pode o turismo ser desenvolvido e gerenciado 

de modo integrado e sustentável em países com governanças centralizadas no Estado e 

democracias locais deficitárias?  
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